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Regime Jurídico Espanhol

• Real Decreto nº 235/2013, de 5 de Abril,
transpôs parcialmente a Diretiva nº 2010/31/UE,
aprova o procedimento básico para a certificação da
eficiência energética dos edifícios.



• O Real Decreto espanhol prevê como âmbito
de aplicação deste procedimento básico os
edifícios de construção nova; os já existentes no
caso de venda ou aluguel; bem como os edifícios
públicos que ocupem uma superfície útil total
superior a 250m².



• Edifícios Existentes: o certificado energético
presta informação sobre as medidas de melhoria
de desempenho energético que o proprietário
pode implementar para reduzir as suas despesas
energéticas e simultaneamente melhorar a
eficiência energética do imóvel.

• Edifícios Novos: A certificação energética
permite comprovar a correta aplicação da
regulamentação em vigor para o edifício,
nomeadamente a obrigatoriedade de instalar
sistemas de energias renováveis, bem como
obter informação sobre o seu desempenho
energético.





• Cada Comunidade Autônoma possui um órgão 
competente que estabelece e aplica um sistema 
de controle independente dos certificados de 
eficiência energética, além de fixar os custos do 
procedimento. E para facilitar seu cumprimento, 
a execução do monitoramento poderá ser 
delegada a agentes independentes autorizados 
para este fim. 





• O técnico competente para realizar a 
certificação energética dos edifícios é aquele que 
possuir qualificações acadêmicas e profissionais 
competentes para a realização de projetos de 
edificação ou de suas instalações térmicas, 
conforme a Lei nº 38/1999, de 5 de Novembro. 
Eles são trabalhadores autônomos regidos 
pela Lei 20/2007, de 11 de Julho, do Estatuto do 
Trabalhador Autônomo. 







• Recente aprovação pelo Conselho de Ministros 
do Real Decreto nº 56/2016, de 12 de Fevereiro, 
em relação às auditorias energéticas, sistemas de 
provedores de serviços e auditores energéticos, 
transpõe a Diretiva 2012/27/UE. 



• Para se obter êxito em matéria de eficiência 
energética, há necessidade de uma colaboração 
entre as autoridades públicas, os financiadores e 
o setor da construção. Por fim, mas de grande 
importância, os proprietários de edifícios terão 
de ser convencidos e sensibilizados dos 
benefícios decorrentes da adoção de atitudes de 
eficiência energética na sua propriedade, não 
somente em relação à redução da fatura de 
energia, mas também do aumento do conforto e, 
consequentemente, da valorização econômica do 
imóvel.
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